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RESUMO
O presente artigo científico versa sobre o acesso à justiça como direito fundamental na seara jurídica brasileira e seu cerceamento aos cidadãos devido à corrupção que impera no país. O objetivo mor deste estudo é responder a seguinte indagação: Quais medidas podem ser tomadas para evitar a desmoralização do Sistema Judiciário perante a sociedade, para que seja possível o retorno de sua credibilidade? Para tanto, serão utilizadas referências doutrinárias, artigos, reportagens e legislações que possuam relevância para o tema, tornando esta uma pesquisa teórico-dogmática. Conclui-se que é necessária uma reforma que restaure por completo o Sistema Judiciário, nos moldes que comportem as demandas crescentes, que os trâmites se deem de forma mais célere, que haja fiscalização ativa acerca dos servidores públicos e dos operadores do direito particulares, visando transparência e a melhora na prestação de serviços, além de efetiva penalização destes, quando constatado quaisquer tipos de irregularidades.
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ABSTRACT
The present scientific article deals with the access to justice as a fundamental right in the Brazilian juridical field and its closure to the citizens due to the corruption that prevails in the country. In order to do so, we will use doctrinal references, articles, reports and legislation that have relevance to the theme. Research that explores the same subject has reached the conclusion that a reform is necessary that completely restores the Judiciary System, in the molds that carry the increasing demands, that the procedures are given of faster form, that there is active inspection on the civil servants and of the private law operators, aiming at transparency and improvement in the provision of services, as well as effective penalisation of these, when any type of irregularities are found.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho pretende analisar o direito ao acesso à justiça como uma garantia constitucional, e em paralelo abordar como a deturpação do sistema judiciário afeta diretamente as pessoas que precisam ingressar em juízo.

A deturpação do Sistema Judiciário, no caso específico dessa pesquisa se refere à falta de ética de alguns profissionais que se intitulam operadores do direito, sentenças translada, que muitas vezes não se enquadram a realidade do caso fático julgado e, por fim, a burocracia e a morosidade que são impostas ao cidadão que tem o objetivo de propor demanda judicial. Não obstante a burocratização de ingresso ao Judiciário, quem não desiste de trilhar o caminho para reivindicar seus direitos, acaba sendo arrastado para demandas que, em alguns casos, levam anos para ter um desfecho. Isto quando uma das partes não utiliza de mecanismos para atrasar o processo o máximo possível, muitas vezes utilizando recursos incabíveis, apenas para protelar a sentença definitiva.

Esse tema possui extrema relevância social, ainda mais sendo levada em consideração a sobrecarga existente no judiciário e no cenário político brasileiro, onde os maiores prejudicados são a população, e, em grande parte, aqueles que não desfrutam de uma boa situação financeira e nem dispõe de instrução. Ou seja, referido tema é um problema público.

O sistema Judiciário está superlotado em demandas, tanto em primeira como em segunda instância, como mostram dados de pesquisas coletados que auxiliaram na pesquisa da temática. Não obstante, como já supracitado, a falta de análise individual de cada processo resulta em uma insegurança jurídica, deixando o cidadão desacreditado na instituição da justiça. Outro fator preocupante é a demora que as demandas levam até transitarem em julgado, que em casos de urgência, até a obtenção de sentença, a situação já pode ter chegado a um estágio irreparável.

Para atender a pesquisa, indaga-se: Quais medidas podem ser tomadas para evitar a desmoralização do Sistema Judiciário perante a sociedade, para que seja possível o retorno de sua credibilidade?
A metodologia utilizada foi uma pesquisa teórico-dogmática, na qual foram analisados conceitos constitucionais e doutrinários, acerca do acesso à justiça como direito fundamental e da contaminação do Sistema Judiciária, ocasionada pela corrupção. Foram também utilizados artigos, reportagens e normas jurídicas, como parâmetro acerca do tema, visando trazer soluções satisfatórias ao problema apresentado.
O presente artigo abrangeu a seara de conhecimento relacionada ao Direito Constitucional, e consequentemente, os Direitos Humanos.
O artigo está dividido em três capítulos, sendo o primeiro intitulado "O Acesso à Justiça e a Corrupção", no qual é abordada a etimologia, tanto do acesso à justiça quanto da corrupção, bem como o contexto histórico da corrupção no Brasil e uma análise do acesso à justiça como direito fundamental inerente ao ser humano. O segundo capítulo discorre sobre a prestação de serviços do judiciário e as práticas que mais desvirtuam sua função. O terceiro e último capítulo tem como enfoque demonstrar a necessidade de uma reforma completa em todos os âmbitos do Judiciário, trazendo também algumas soluções que ajudariam nesse processo.

1 O ACESSO À JUSTIÇA E A CORRUPÇÃO

Para começar a destrinchar um assunto tão complexo como o acesso à justiça, e o impacto que a corrupção causa a essa instituição, é necessário buscar a etimologia deste direito, uma vez que é errôneo atribuir a tal prerrogativa somente a função de promover e/ou contestar ações. Não obstante, também se faz essencial estudar o contexto histórico da corrupção no país, visto que este não é um problema contemporâneo, mas sim um óbice que perdura desde os tempos em que o Brasil era uma colônia. 
De acordo com Cappelletti, a simplória definição de que o acesso á justiça é limitado ao ato de ingressar em juízo se deve, além da ligação ao sistema jurídico, com sua complexidade enquanto conceito. Em seu sentido mais amplo, o acesso à justiça é utilizado como assistência jurídica. É visto também como uma justiça eficaz, acessível a todos. Assim, Cappelletti e Garth definem:
O acesso à justiça pode, portanto, ser encarado como o requisito fundamental - o mais básico dos direitos humanos - de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretende garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos. (CAPPELLETTI e GARTH, 1988, p.12).

Apesar de aludida definição, o acesso á justiça possui um condão muito maior do que o que lhe é atribuído, visto que possui status de Garantia Fundamental, como será abordado ainda neste capítulo.

No que tange a corrupção, assim como o acesso á justiça, possui mais de um significado, etimologicamente falando:

[...] a palavra corrupção vem do latim, corruptio, e referia-se ao cerne deteriorado de um fruto e, por analogia, retrata a podridão moral em uma determinada sociedade. O termo também pode ser originário da palavra rumpere, equivalente a romper ou dividir, de onde deriva corrumpere, também com o sentido de deterioração ou depravação e alteração. (MEDEIROS, 2016, p.1).
Isto é, pode se referir à deterioração de algum objeto, ou ainda, ao ato de obter vantagem para si ou para outrem através de atos ilícitos e antiéticos. 

Apesar de referida definição, ainda existe divergência entre doutrinadores no que concerne a um conceito uno sobre o que são ações corruptas. Como serão abordados adiante, atos corruptos são abrangentes, pois estão em mudança constante, visto que, com o passar do tempo à sociedade vai agregando novas características ao que é considerado corrupto, bem como vai deixando de considerar imorais e ilícitas coisas que o eram outrora.

Para este artigo científico, o conceito de corrupção que será abordado é o que diz respeito às interações humanas. Esclarecido o ponto conceitual, cabe agora a analise do limiar da corrupção no Brasil e sua trajetória até os dias atuais.
1.1 O CONTEXTO HISTÓRICO DA CORRUPÇÃO NO BRASIL

É impossível denominar com precisão quando se deu o surgimento efetivo da corrupção. Entretanto, basta uma investigação superficial na história brasileira para constatar que já na época colonial existiam condutas ambíguas. 

Como muito bem coloca Barroso em seu ensaio sobre ética e jeitinho brasileiro:

Nos primeiros anos após a descoberta, Portugal nutriu pouco interesse pelas novas terras. Nas primeiras três décadas, vieram predominantemente degredados, indivíduos condenados que tinham a pena comutada e eram lançados para serem precursores da colonização. A colonização de fato do Brasil só começa com as capitanias hereditárias, a partir de 1532: o rei D. João III, para coibir o avanço francês sobre a costa brasileira, dividiu o território nacional em 14 frações, cuja posse foi entregue a capitães donatários para desenvolvê-las com recursos próprios. Seguindo um modelo de base feudal, os donatários detinham amplos poderes, que incluíam a exploração econômica, a arrecadação de tributos, a autoridade sobre os habitantes do território e o monopólio da justiça. Podiam, também, fundar vilas e doar sesmarias, isto é, largas extensões de terra. Está aí a origem da formação de latifúndios na estrutura fundiária brasileira. Os portugueses que aqui aportavam eram aventureiros ou vinham sem as famílias, em busca de fortuna rápida. (BARROSO, 2017).
Deste modo, resta claro que, além da colonização ser executada por indivíduos de caráter dúbio e indesejáveis na matriz portuguesa, havia também a clara ambição em explorar os recursos naturais que o Brasil possuía em abundância, bem como o enriquecimento súbito e ilegítimo.
A busca por consumar os objetivos acima elencados não levaram em conta os habitantes naturais da colônia, que não aceitaram pacificamente determinadas imposições, gerando conflitos sanguinolentos.
Hilton Boenos Aires e Arquimedes Fernandes Monteiro de Melo resumem bem o cenário da corrupção na época do Brasil Colônia:

A sociedade e a administração no período colonial careciam de ordem e regramento, havendo forte ausência de nexo moral, com etnias e indivíduos desunidos sem coesão no tecido social, perpetuavam verdadeiros polos de segregação entre grupos étnicos, impedindo que estes interagissem entre si. Neste cenário, corrupção torna-se um desdobramento natural, consequência comum em uma sociedade instável e abstrusa. Além dessa desunião, inclui-se pobreza, miséria, economia excludente, sem contar com dirigentes leigos e eclesiásticos movidos por fortes sensos de ganância. (AIRES; MELO, 2015, p.5).

Todas essas condutas supracitadas caracterizam ações corruptas, que não eram claras na época, dado que o conceito de corrupção é recente.
No tocante ao período imperial, já existia um conceito primitivo de corrupção, e por este motivo, algumas ações tidas como desonestas aconteciam de forma velada. Entretanto, isto não significa que houve uma mudança quanto à corrupção exercida, mas sim no modos operandi dos que a praticavam.

Durante o período imperial do Brasil, em uma análise rasa, nada se alterou (SERPA, 2011, p. 58) e grande parte do que ocorreu no período colonial se repetiu. As hierarquias sociais se mantiveram e a dualidade normativa continuava existindo. Após um período em que a sociedade aguardou por mudanças que nunca foram efetivadas, cresceu a insatisfação com o poder estabelecido. Revoltas ocorreram por toda região nacional (Farroupilha no Rio Grande do sul, Cabanagem no Pará, Sabinada na Bahia, Balaiada no Maranhão) e, ao final, estas revoltas se mostraram infrutíferas e grande parte dos revoltosos foi massacrada pelas forças armadas imperiais. Os exemplos eram dados continuamente à população e, o período imperial apenas foi encerrado quando membros pertencentes ao poder – mais especificamente do alto comando das forças armadas – fizeram parte do movimento que transformou o Brasil em uma República. (VAZ, 2013, p. 39).
A título de informação, no Brasil Imperial houve o surgimento de dois tipos específicos de corrupção que são exercidos até os dias de hoje no país: a corrupção eleitoral e a corrupção administrativa.
Sobre a corrupção eleitoral, Aires e Melo afirmam que se tratava de algo muito comum, e que a participação na política era tida como uma forma de enriquecimento rápido e fácil. Observando essa constatação, fica claro que a visão dos políticos da era contemporânea brasileira não sofreu grandes alterações.

O início do Brasil Republicano gerou expectativa de mudanças positivas na população, que posteriormente foi frustrada. Em teoria, uma república seria uma forma de governo onde os representantes do povo, democraticamente eleitos, iriam representar os interesses coletivos da população, contudo, nesse período mais do que nunca, passou a vigorar a manipulação eleitoral. 
Os “coronéis”, donos de infindáveis hectares de terra impunham coercitivamente o voto desejado aos seus empregados, agregados e dependentes. Outra forma comum de eleger algum candidato era pela compra de votos. “A forma mais pitoresca relatada no período foi o voto pelo par de sapatos”. No dia da eleição o eleitor ganhava um pé do sapato e somente após a apuração das urnas que o coronel entregava o outro pé. Caso o candidato não ganhasse o eleitor ficaria sem o produto completo. Vale lembrar que o sufrágio não era livre nem secreto, dessa forma, impossível manter os interesses individuais daqueles que detém poder, afastados da seara pública. (AIRES; MELO, 2015, p.22).

Não obstante a corrupção política, era pratica corriqueira de pessoas abastadas resolverem problemas judiciais através de compra de sentenças, bem como usavam do poder econômico para se resguardar de quaisquer situações que lhes fosse desfavoráveis.
A divisão hierárquica de classes permanece, mas surge um arcabouço ideológico de normas individualistas que tratam todas as pessoas como indivíduos iguais. Estas normas trazidas na República pela aristocracia são adaptadas de forma que os seus privilégios sejam mantidos, ainda que aparentemente eles não existam. A sociedade, de certa forma, é capaz de perceber esse engodo, mas foi devidamente doutrinada para saber que a revolta só irá prejudicar sua própria posição (como ocorreu novamente durante o período republicano em Canudos, no Contestado, etc.). Por isso, apesar de socialmente ativa em vários aspectos (festivos, religiosos, esportivos, etc.), as pessoas espertamente se abstém de confrontar essa fachada. (VAZ, 2013, p. 41).
Houve episódios de corrupção até mesmo no período ditatorial pelo qual o Brasil passou, onde vigorava o regime militar. Por se tratar de uma forma de governo sem participação popular, prevalecia à vontade unilateral dos governantes, não sendo observada a necessidade coletiva da sociedade.  Ademais, as ações corruptas mais deploráveis cometidas durante o regime militar, se trataram dos casos de tortura, que eram constantemente cometidos aos opositores do governo. 
Apesar de tudo o que foi relatado até aqui neste artigo científico, nada se compara a corrupção generalizada que reverbera no país. A saída dos militares do poder não findou o sistema corrupto ao qual o governo brasileiro está intrincado há tanto tempo. Nessa Nova República, o Brasil teve dois Presidentes que sofreram impeachment, ambos por crime de responsabilidade, onde ocorreram diversas fraudes visando benefício próprio e de coligados.

Além da corrupção orquestrada pelos chefes de estado, nos últimos anos repercutiram muitos casos de corrupção, envolvendo o partido que se encontrava no poder e partidos aliados. O caso mais recente, e que obteve destaque internacional devido sua grandiosidade, foi a fraude da Petrobrás, que acabou dando origem a Operação Lava a Jato, conduzida pela Polícia Federal. Referido episódio culminou em uma grave crise no país, condenação de alguns envolvidos no esquema e um desfalque que ultrapassa dez bilhões de reais, segundo estimativa da Polícia Federal.

Essa sensação de que a corrupção é deveras maior na atualidade do que nas eras passadas ocorrem devido à liberdade de imprensa, aumento do interesse da população na política, e a atuação obstinada do Ministério Público.

Por essas razões, os casos de corrupção que acontecem nos dias de hoje são amplamente divulgados, e a população, sabendo que é seu direito cobrar resposta dos governantes e dos órgãos fiscalizadores, acaba contribuindo para a responsabilização e penalização de quem comete tais atos ilícitos. 

1.2 O ACESSO À JUSTIÇA COMO UMA GARANTIA FUNDAMENTAL

O artigo 5º caput da Constituição da República Federativa do Brasil combinado com o inciso XXXV é enfático ao elencar o acesso à justiça como um princípio, sendo este o princípio da inafastabilidade da tutela jurisdicional.
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário, lesão ou ameaça a direito; (BRASIL, 1988).

O princípio da inafastabilidade da tutela jurisdicional carrega consigo duas vertentes, sendo uma a partir da literalidade da lei, no que tange a previsão de que o judiciário não poderá deixar de apreciar quaisquer violações de direito, e a segunda vertente derivando subjetivamente do texto constitucional, visto que não faz sentido disponibilizar o acesso à justiça como um direito fundamental, sem garantir que aqueles que precisarem ingressar no judiciário obteriam solução efetiva, e não paliativa, para o problema que lhe aflige. 
Além de presente na lei de maior relevância do ordenamento jurídico brasileiro, a previsão de acesso à justiça também se encontra no artigo 8º da 1ª Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos de São José da Costa Rica:
Art. 8º. Toda pessoa tem direito de ser ouvida, com as garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer natureza. (COSTA RICA, 1969).
Não obstante o status de garantia fundamental, tal princípio foi elevado à prerrogativa de Direitos Humanos, e tendo a República Federativa do Brasil participado e concordado com a supracitada convenção, passa a ser responsabilidade sua a difusão desse preceito e também sua fiscalização.
O acesso à justiça, portanto, é direito de todo ser humano e algo essencial, para um completo exercício da cidadania, significando que todos têm liberdade para postular tutela jurisdicional preventiva ou reparatória relativa a um direito, que possa ter vindo a ser violado, seja na esfera cível, trabalhista, penal e etc.
2 O JUDICIÁRIO COMO BARREIRA A GARANTIA FUNDAMENTAL DE ACESSO Á JUSTIÇA
Em tese, o acesso á justiça tem o condão na estratégia de criar acessibilidade, oportunizando a entrada em juízo, para reivindicação de seus direitos de forma célere e eficaz, para, dessa forma, proporcionar uma diminuição na morosidade que o cidadão encontra ao ingressar no poder judiciário. Entretanto, esse cenário ilustrado pela teoria é raridade.

A realidade encontrada pela população que depende do sistema judiciário é uma instituição obsoleta e sobrecarregada, com funcionários despreparados no que tange o atendimento ao público e corrupção.

2.1 O JUDICIÁRIO ENQUANTO PRESTADOR DE SERVIÇO

De acordo com o relatório Justiça em Números, do CNJ, apenas 5% das demandas que correm no Judiciário são de ingresso puro da população (sem envolver o setor público, financeiro ou empresarial), o que é um número ínfimo comparado ao número acentuado de processos. Corroborando com os dados desse mesmo relatório, a pesquisa do CNJ é incisiva ao publicar o resultado de um estudo de 2009 produzido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, que revelou que 64% das pessoas lesadas em algum direito não recorrem à justiça. (EUZÉBIO, FREIRE. CNJ, 2014.).
Tal situação é recorrente, devido à falta de informação, que não é amplamente difundida entre a população, principalmente no que diz respeito à parte carente desses indivíduos.

Não obstante, é notória a insegurança da população no tocante as normas do ordenamento jurídico. Os membros do Grupo de Pesquisa Direito, Sociedade e Cultura, da Faculdade FDV, fazem coro a essa constatação em seu artigo científico, onde dispõe que “Essa descrença na Carta Magna brasileira está diretamente relacionada à ausência de identidade dos cidadãos brasileiros com o texto constitucional e sua consequente falta de efetividade”. Eles complementam dizendo que:

Essa distância verificada é agravada pelo desrespeito praticado pelo estado, que descumpre suas próprias imposições legais não efetivando satisfatoriamente os direitos e deveres determinados em suas leis, afastando-se de seu papel principal de provedor do bem-estar social e da segurança da sociedade. (SANTOS, FITTIPALDI e BINDA, 2013, p.240).
Compromete ainda o desenvolvimento das atividades do sistema judiciário, e consequentemente a prestação desse serviço: práticas corruptivas, sejam ativas ou passivas, demandas e burocracias exacerbadas, demora dos trâmites processuais
2.1.1 Práticas Que Desvirtuam A Finalidade Do Sistema Judiciário
O Conselho Nacional de Justiça publicou uma matéria no ano de 2014, cujo tema era os três principais problemas do Judiciário, sob a ótica do Ministério Público. Referidos problemas seriam o excesso de processos, morosidade e a falta de acesso à justiça.

Um primeiro olhar atento aos três itens listados causa um pouco de confusão, visto que excesso de processos e falta de acesso à justiça, em tese, são situações opostas. Entretanto, apreciando os dados coletados pela pesquisa do próprio Conselho Nacional de Justiça, entende-se a viabilidade de tal contraste.

Citando o relatório Justiça em Números, do CNJ, Flávio Caetano lembrou que 92 milhões de processos tramitaram no Judiciário brasileiro em 2012. Ele explicou que o número corresponde a aproximadamente um processo por dois habitantes e, mesmo assim, há falta de acesso à Justiça, porque os processos estão concentrados em uns poucos grandes litigantes. Segundo ele, 51% dos processos são do setor público, nas três esferas de poder, outros 37% têm como parte o sistema financeiro e 6%, as empresas de telefonia. Resta aos cidadãos cerca de 5% dos processos. (EUZÉBIO, FREIRE. CNJ, 2014.).
Apesar das três ocorrências citadas serem aparentemente simples, elas possuem peso e intensidade aplacadora no sistema judiciário, e por este motivo, serão destrinchadas neste capítulo, a sobrecarga do judiciário e a morosidade processual, já estando embutido na análise o reflexo destes problemas, que é a falta de acesso à justiça.

2.1.1.1 A Sobrecarga Do Judiciário

Esse tópico tem ligação direta com o princípio da inafastabilidade da tutela jurisdicional, que se encontra elencado no artigo 5º inciso XXXV da CRFB/88, visto que os juízos e tribunais são obrigados a aceitar demanda de qualquer pessoa, seja ela física ou jurídica, sob pena de estar cerceando o direito de ingressar em juízo do demandante. Ocorre que muitas lides são iniciadas com pedidos absurdos, que não levam em consideração os princípios gerais do direito.

O primeiro grau de jurisdição é o mais sobrecarregado de acordo com os dados liberados pelo Conselho Nacional de Justiça, e também é o que mais deixa a prestação de serviço a desejar. Segundo pesquisa: 

Dados do Relatório Justiça em Números 2015 revelam que dos 99,7 milhões de processos que tramitaram no Judiciário brasileiro no ano de 2014, 91,9 milhões encontravam-se no primeiro grau, o que corresponde a 92% do total. (EUZÉBIO, FREIRE. CNJ, 2014.).
Muitos dos processos permanecem estagnados, e a cada ano a demanda só vai aumentando, e essa sobrecarga influencia diretamente nos ramos inerentes a demora do processo e ao acesso à justiça.

2.1.1.2 Morosidade

A demora processual se deve a uma série de fatores, entre ele, a própria sobrecarga do sistema, no que tange a números de processos. Vejam que, se a cada ano as demandas crescem em número, e que os processos nem sempre são findados em seu ano de ingresso, isso vai gerando um défice e consequentemente um atraso.

Há também aqueles que se preocupam em recorrer dos processos, visando única e exclusivamente que este se arraste até onde for possível, para que não seja necessário arcar com a obrigação devida. Essa é uma prática comum de empresas, quando acionadas judicialmente por condutas lesivas ao consumidor.
De acordo com a pesquisa do CNJ que engloba os três maiores problemas do judiciário, um processo pode demorar em média dez anos. O responsável pela pesquisa, Flávio Caetano, que na época era secretário de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça, expõe ainda que no Brasil, o primeiro e o segundo grau são vistos como etapas do processo, onde a resolução somente será culminada pelos tribunais superiores. (EUZÉBIO, FREIRE. CNJ, 2014.).
É importante frisar que, além de afetar o acesso à justiça, a demora processual vai de encontro a outro preceito fundamental, que é a razoável duração do processo. Maurício Serafim Vaz elenca a questão muito bem em seu artigo, ao relacionar essa problemática com outros fatores:

[...] a garantia fundamental à razoável duração do processo é influenciada negativamente pelos comportamentos dos profissionais que atuam no Poder Judiciário; estas atitudes, por sua vez, podem ser associadas ao “jeitinho brasileiro” e, diante das diferentes razões na qual esta garantia não consegue ser efetivada, a influência do “jeitinho” pode ser caracterizada como uma delas. Em outras palavras, as partes e os servidores do judiciário usam o “jeitinho” para distorcer, burlar, abrandar e contornar as normas, ou se aproveitar de suas lacunas, e isso faz com que os processos judiciais demorem uma eternidade para serem finalizados. (VAZ, 2013, p. 9.).

No trecho supracitado, Vaz diz exatamente o que esta pesquisa quer demonstrar, que é justamente a relação dos problemas mais corriqueiros no poder judicial com a corrupção do sistema judiciário. 

2.1.1.3 A Falta De Ética Dos Profissionais Do Direito

Além do ingresso exacerbado de ações e do trâmite demorado do processo, o corpo de funcionários do poder judiciário influencia diretamente na sobrecarga do sistema. Não é comum chegar às repartições judiciárias e ser recebido por funcionários sem um mínimo de preparo para lidar com o público. Além de antiético, determinado tratamento dado ao demandante resulta na insegurança jurídica, uma vez que, recebida assistência desprimorosa, presume-se que o andamento processual será recepcionado da mesma forma.

De acordo com Vaz, a falta de ética dos profissionais do direito deriva da didática empregada em sala de aula, que não prepara o discente para a vida profissional prática. E este, por sua vez, acaba por usar meios antiéticos para atingir seus objetivos.

O próprio profissional do Direito, em algum dado momento, se encontra forçado a utilizar dos recursos do “jeitinho”. Enquanto estudante, ele é ensinado de acordo com uma lógica individualista. Aprende que as normas são iguais para todos e que o processo é um instrumento para se chegar de forma mais efetiva à resolução judicial. Ao atuar profissionalmente, se depara com práticas burocráticas, cartoriais e judiciárias regidas pelos princípios tradicionais hierárquicos, ao invés daqueles modernos e liberais aprendidos na faculdade. Se não adaptar a teoria aprendida na academia à prática encontrada em seu cotidiano, estará fadado ao insucesso profissional (KANT DE LIMA, 2009, p. 219). Consequentemente, acaba por fazer a conexão entre as duas realidades culturais brasileiras e por usar o “jeitinho” para servir a seus propósitos. (VAZ. 2013, p.46).

Keith Rosenn efetuou uma pesquisa que casa perfeitamente com o tema abordado neste artigo, que se refere à cultura brasileira da corrupção. Nessa pesquisa, existe a classificação de cinco comportamentos que se enquadram como imorais, sendo três desses comportamentos intimamente ligados à falta de ética dos profissionais do direito: O servidor público que deixa de cumprir seu dever legal em troca de vantagens pecuniárias ou promoções funcionais, o funcionário público que cumpre suas funções com rapidez somente com vantagens pecuniárias ou promessa de promoção e o servidor público que foge do cumprimento de seu dever legal em razão de sua convicção de que a lei é irrealista, injusta ou economicamente ineficiente. (ROSENN, 1998, p. 13).

Entretanto, não somente servidores públicos do Judiciário propagam a má qualidade dos serviços prestados. Os advogados também carregam sua parcela de culpa no quesito insatisfação popular. Não é incomum ouvir de que o advogado não corre atrás do andamento do processo, ou que pede honorário descomunal, se aproveitando da ignorância do cliente.

Procurando exemplos reais para encaixar nesse artigo, foi encontrada uma reportagem que afirmava que a OAB/PA recebeu cerca de mil denúncias contra advogados que se apropriaram indevidamente do dinheiro dos clientes. Essas denúncias seriam referentes do mês de janeiro a maio de 2017. Infelizmente a OAB não divulga os números de denúncias recebidas anualmente, o que acaba camuflando o problema, pela falta de divulgação. (G1 Globo. 2017).
Para finalizar esse subcapítulo, é importante trazer o contraponto de Elizete Passos, que afirma que essa percepção coletiva acerca da falta de ética dos servidores públicos é rasa, e não pode ocorrer de forma generalizada:

[...] a opinião pública corrente afirma quotidianamente: o desabono do comportamento ético no serviço público. A crítica feita pela sociedade, decerto, como todo senso comum, é imediatista, e baseada numa visão superficial da realidade [...]. (PASSOS, 2014).

Obviamente que nem todos os funcionários que integram o sistema judiciário agem de forma imprópria e mancham a classe. Entretanto, se o dessabor é tamanho que faz com que a maior parte da sociedade partilhe dessa opinião, decerto que a concepção coletiva tem fundamento e que as atitudes dos profissionais precisam ser pautadas pela ética, pela moral, pelo profissionalismo e, sobretudo, pela educação.

Todos os subcapítulos aqui abordados possuem como consequência, a má ou a total falta da prestação da garantia de acesso à justiça.
3 A RESTAURAÇÃO DO SISTEMA JUDICIÁRIO
Levando em consideração tudo que já foi exposto nas sessões anteriores, fica explícito que, mesmo o Judiciário tendo feito algumas melhorias ao longo dos anos, não houve a resolução dos problemas, tendo estes, inclusive, se acumulado e, consequentemente, agravado. Essa conjuntura não passou despercebida aos olhos dos estudiosos e de doutrinadores da área, sendo amplamente discutida a necessidade de uma reforma do Sistema Judiciário.
A crise no Poder Judiciário brasileiro é um assunto que tem sido discutido entre cientistas sociais, políticos, juristas e profissionais da área. A necessidade de reforma do sistema judiciário brasileiro não é recente, considerando que em junho de 1975, o Supremo Tribunal Federal emitiu um relatório ao Presidente da República assinalando o óbvio, a justiça brasileira é cara, morosa e debilitada (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1992). Engana-se quem julga que a estrutura do Poder Judiciário de um país não influencia de forma direta na vida da população, pois dele depende a salvaguarda do acesso à justiça igualitária, transpondo toda e qualquer barreira socioeconômica existente [...]. (SCHERF; RIBEIRO, 2016, p.02).
Como tal pesquisa limitou-se a desenvolver três disfunções do Sistema Judiciário, e, não possui pretensão de esgotar a temática, as soluções abordadas no subcapítulo serão referentes às questões arguidas neste projeto, servindo como um modelo de resoluções a longo prazo, que tem por escopo findar os problemas de uma vez por todas, e não só temporariamente.
3.1 SOLUÇÕES

No tocante a sobrecarga do Judiciário e a morosidade processual, que cresce frequentemente, visto que existe uma incompatibilidade entre o número de ações que entram na justiça e o número de processos que são solucionados, uma alternativa que já se mostrou viável em algumas áreas específicas do Direito, é a criação de varas especializadas.
A discussão sobre o quadro de congestionamento crescente na Justiça, devido ao elevado número de processos em tramitação nos tribunais, reuniu especialistas de várias áreas do judiciário em seminário no Superior Tribunal de Justiça (STJ, na segunda-feira (21/5/2018)).
Para desafogar o trabalho de juízes de todo o País, segundo os palestrantes do “Seminário Acesso à Justiça: o Custo do Litígio no Brasil e o Uso Predatório do Sistema de Justiça”, o caminho pode ser criar mais varas especializadas [...]. 
Com a sobrecarga de trabalho, os juízes não conseguem atender totalmente à demanda e o processo demora mais a ser julgado e concluído. De acordo com o último anuário estatístico do CNJ, Justiça em Números 2017, um processo de execução (cobrança) tramita, em média, sete anos e seis meses na Justiça Federal e sete anos e seis meses nos tribunais da Justiça Estadual.

Com isso, o custo com os serviços da Justiça aumenta. Em 2016, era de R$ 411,73 por habitante, o que equivalia a 1,4% do Produto Interno Bruto (PIB), segundo a publicação do CNJ que usou como base o ano de 2016.

O economista Aloísio Pessoa de Araújo chegou à conclusão de que um número maior de varas especializadas pode dar mais celeridade ao trabalho da Justiça após avaliar o desempenho da aplicação da Lei 11.101, de 2005, que ficou conhecida como Lei de Falências e Recuperação Judicial.

Desde que foi implantada, a lei derrubou o tempo de duração de um processo judicial de falência de dez para quatro anos, segundo Pessoa de Araújo, pesquisador do Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA) e da Fundação Getúlio Vargas (FGV). A lei também propiciou um aumento no nível de recuperação de crédito nos processos – de 0,2% em 2004, um ano antes da lei, para 25% em 2015. (MONTENEGRO. CNJ, 2018).

Em outras palavras, a criação de varas especiais iria ajudar a aliviar o congestionamento da justiça comum, fato este comprovado pelos dados supracitados, advindos de pesquisa do próprio Conselho Nacional de Justiça.
Outra atitude que iria auxiliar na execução da garantia da razoável duração do processo, é a informatização do sistema. Essa medida já vem sendo aplicada há algum tempo, contudo, é ínfimo o número de processos que encontram-se digitalizados, persistindo os grandes números de processos físicos nas repartições jurídicas. 
O prefácio escrito pelo jurista José Eduardo Cardozo em “Processo Eletrônico e Teoria do Processo Eletrônico”, no ano de 2007, continua atual:

Por mais incrível que pareça, em pleno século XXI, com exceção de algumas raras ilhas de modernidade, o sistema judiciário brasileiro ainda apresenta um nível paupérrimo de informatização. Em um momento da história em que crianças de tenra idade realizam pesquisas escolares pela rede mundial de computadores, nossos autos processuais ainda são amarrados em capas de cartolina com linhas provavelmente semelhantes àquelas com que Pero Vaz de Caminha amarrou a carta que endereçou ao rei de Portugal. Enquanto transações bancárias são feitas a distância por um simples teclar de computadores, petições iniciais são protocoladas com carimbos ou antigas máquinas de registro cartorial. Enquanto um advogado pode carregar toda legislação brasileira em um pequeno disco e acessar o seu conteúdo em um computador portátil até mesmo dentro de um avião em voo, transportar um processo judicial significa carregar centenas ou milhares de páginas de papel, nas quais poderão ser encontrados mais espaços destinados a carimbos do que a palavras arroladas em arrazoados jurídicos. (ALMEIDA FILHO, 2007).

O processo de informatizar o Judiciário deve ser elevado ao suprassumo, deixando de ser postergado.
Ainda abordando a demora processual, outra solução plausível é a desburocratização de alguns ritos do judiciário. 
Para Pierpaolo Cruz Bottini, professor de direito penal da Universidade de São Paulo (USP) e chefe da Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça entre 2005 e 2006, o que trava um processo não é o tempo que ele passa com advogados, juiz ou promotor, mas o “tempo de gaveta”, quando o processo fica parado em pequenas burocracias, como a demora do oficial de justiça em localizar uma testemunha, por exemplo. Para Bottini, essas etapas correspondem a 80% da duração dos processos. (SOUZA. 2017).
Como dito acima, o andamento do processo de forma digital já ajudaria a sanar determinados problemas. Entretanto, no que diz respeito à burocracia dos ritos processuais, outra saída é a implantação de novos mecanismos legais e efetivas mudanças nesses ritos em si. Mudanças que seriam necessárias começar pela legislação que dita os trâmites dessas demandas.
No que concerne a ética do profissional do direito, ou neste caso, a falta dela, a solução mais eficiente e prática é a fiscalização expansiva e constante das ações dos servidores públicos e dos operadores do direito em geral. Uma vez que essa atitude há de reprimir quaisquer condutas antiéticas que possam lesar a pretensão dos demandantes.

O Juiz Federal, George Marmelstein Lima acredita que em determinado momento, ética e direito se misturam, formando uma só instituição:
A dimensão ética do direito afetará, reflexivamente, a própria ética, na medida em que alguns deveres jurídicos poderão se transformar em genuínos deveres éticos. O mais importante deles é, sem dúvida, o dever de respeitar os direitos dos outros, pressupondo, obviamente, que a aquisição e o conteúdo desses direitos atende as condições de validade axiológica exigidas pelos princípios fundamentais da juridicidade. (LIMA, 2013).
Agir levianamente, prejudicando o outro em vantagem própria, ainda mais sendo um operador do direito participante ativo dos trâmites que envolvem as demandas, configura ato gravíssimo, devendo ter penalidade proporcional. Exemplos de penalidades adequadas a menor constatação de atividade lasciva do servidor seriam a exoneração do cargo, ou no caso do advogado particular, a perda do direito de advogar, ser processado na esfera cabível e ter a obrigação de restituir o dano causado, tanto ao governo quanto ao particular postulante.
Além da inspeção constante e da punição de caráter intenso, um recurso para inibir ações ambíguas por parte dos advogados seria a implantação de um sistema transparente, onde a Ordem dos Advogados do Brasil ficaria obrigada a manter um cadastro de todos os seus inscritos, contendo os processos e denúncias existentes contra o mesmo e também mostrar possíveis descumprimentos ao Código de Ética. Assim os contratantes vão ter plena noção da índole do advogado, podendo evitar os que possuem muitas reclamações e condutas negativas.
Todas as alternativas aqui apresentadas já foram discutidas por juristas, e se mostraram benéficas quando implantadas. A questão é que essa implantação não ocorre de forma integral. Quando as medidas descritas possuírem alcance nacional em todos os órgãos e graus da justiça brasileira, a transformação será notória.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Analisando tudo que foi abordado neste artigo, resta clara a fragilidade do Sistema Judiciário, e é plausível que, caso não haja uma reformulação deste, ocorra sua solvência. Visto que este se encontra sobrecarregado, defasado e repleto de condutas que atentam contra a ética, cerceando desta forma, o direito fundamental de acesso à justiça dos cidadãos brasileiros.

Para corrigir tais vícios, far-se-á necessário desburocratizar todo o trâmite pelo qual o processo percorre até alcançar seu objetivo, que é a sentença. 
O acesso do cidadão à justiça tem que ser simples e direto para que funcione corretamente, visto que este é pessoa leiga, que não entende acerca das etapas processuais. 
Além desses requisitos, devido o grande número de demandas, que só aumentam a cada ano que passa, o Judiciário precisa modificar o sistema de resolução de conflitos de forma que o procedimento judicial cumpra a razoável duração do processo e transcorra de forma célere. Essa velocidade pode ser alcançada a partir da informatização do sistema nacional de demandas, facilitando inclusive a procura e o manuseio de processos nos departamentos judiciais.
Mais uma solução efetiva seria quanto às sanções aplicadas aos operadores do direito que cometem infrações devem ser mais severas, uma vez que quaisquer ações ilícitas cometidas por um advogado, um defensor ou mesmo um juiz, tem resultados catastróficos na demanda judicial, prejudicando o lado mais indefeso dessa relação, que é o cidadão. Exemplo disso são as centenas de casos julgados todos os dias que possuem sentenças similares, que não abrangem as peculiaridades individuais de cada caso, e acabam por trazer prejuízo ao demandante, ferindo o seu direito. 
Outra situação corriqueira é a falta de ética de alguns advogados, que patrocinam causas de forma indiscriminada e perdem prazos importantes e fazem peças indecorosas, lesionando o direito do cliente. Tem ainda aqueles que pegam um montante maior do que lhes é devido, se aproveitando da inocência do patrocinante.
As situações acima descritas, assim como muitas outras, precisam receber punições mais rigorosas, de forma exemplar, de acordo com o poder lesivo que possuem. Para isso, o sistema precisa sofrer alterações que tenham impacto positivo na sobrecarga atual, ocasionada pela má prestação de serviços, bem como os profissionais devem passar por uma avaliação de rendimento, separando assim quem deve abandonar o cargo e sofrer a devida penalidade daqueles que devem passar por uma reciclagem, e, quem está apto a atender a população de maneira satisfatória.

Além de fiscalização e punição adequada, a transparência da OAB no que tange a divulgação das denúncias contra advogados recebidas anualmente, como forma de precaver o cidadão que está em busca de prestação de serviço jurídico, bem como rápida e efetiva solução das denúncias, consoantes às penalidades que cabem a cada caso em particular, também iria tornar propícia à dissolução dos problemas jurídicos que se arrastam há anos no Brasil.
Conclui-se que a defasagem do Sistema Judiciário e a desigualdade no tocante ao acesso à justiça são consequências de anos de condutas indecorosas e de inércia por parte dos maiores interessados em defender os direitos coletivos, que são os cidadãos. E que para alterar esse cenário será necessário que haja efetivação de algumas instituições que já estão a disposição do sistema, como a informatização do judiciário, a desburocratização de determinados trâmites, fiscalização dos operadores do direito e punição na medida dos atos cometidos, e, sobretudo, respeito às garantias fundamentais.
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